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o objetivo deste estudo foi investigar o aparecimento do uso de uma regra 
lógica em crianças de países diferentes e de meios sócio-econômicos diversos. 
Analisou-se ainda o aparecimento da habilidade para oferecer justificações 
verbais para os julgamentos emitidos com base nesta regra. A aquisição lógica 
analisada foi a inferência transitiva aplicada ao comprimento, ou seja, a com­
preensão de que se um objeto A é maior (ou mais longo) que um objeto B 
e se B é maior que C, então A é maior que C. O método utilizado possibi­
litava detectar o uso de lógica por parte da criança, independentemente da 
justificação verbal que ela pudesse oferecer. Participaram do estudo 58 crian­
ças brasileiras de classes média e baixa e 30 crianças inglesas de classe média, 
com idades de cinco a nove anos. Os resultados revelaram uma diferença 
significativa em favor das crianças brasileiras de classe média, quando com­
paradas com as de classe baixa. Já a diferença entre as crianças brasileiras 
e inglesas de classe média não foi significativa. Em todos os grupos a habi­
lidade para justificar verbalmente os julgamentos baseados no uso da infe­
rência transitiva apareceu como uma aquisição posterior à aquisição da regra 
lógica. Assim o déficit apresentado pelas crianças de classe baixa parece 
refletir um atraso no desenvolvimento do pensamento ló!!ico e não apenas 
um atraso no desenvolvimento das habilidades verbais. 

1. Introdução 

A abordagem piagetiana tem sido amplamente utilizada em estudos transculturais 
sobre o desenvolvimento cognitivo. No entanto, as tarefas piagetianas destinadas 
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a avaliar a aquisição de habilidades lógicas por parte da criação têm sido criti­
cadas por se basearem, em grande parte, nas justificações verbais que a criança 
pode fornecer (ver, por exemplo: Braine, 1959; Brainerd, 1973; Siegel, 1963). 

Estudos transculturais como os de Opper (1977), Laurendeau-Bendavid 
(1977) e Kelly (1977) constataram diferenças nos tipos de justificações verbais 
dadas pelas crianças nas tarefas que avaliam a aquisição da noção de conserva­
ção. Tais diferenças são sempre em favor dos grupos industrializados, escolariza­
dos ou urbanos. É possível, então, como sugeriram Kamara & Easley (1977), 
Haney & Hooper (1973) e Laurendeau-Bendavid (1977), que tais diferenças 
nas habilidades verbais sejam responsáveis pelo atraso que se tem encontrado 
entre crianças de certas culturas ou níveis sócio-econômicos, quando comparadas 
às crianças européias ou norte-americanas, quanto à idade de aquisição das na­
ções piagetianas. Por essa razão, em alguns estudos transculturais (ver, por 
exemplo Kiminyo, 1977) omitiram-se as justificações verbais das crianças da 
análise dos dados. Esta solução, no entanto, parece insatisfatória, pois deixa de 
analisar o aparecimento da habilidade de oferecer justificações verbais para as 
respostas baseadas no uso da lógica. 

O objetivo deste estudo foi investigar, em crianças de países diferentes e 
de ambientes sócio-econômicos diferentes, a aquisição da habilidade para utilizar 
uma certa regra lógica. Além disso, analisou-se o aparecimento da habilidade 
para oferecer justificações verbais para os julgamentos emitidos com base nesta 
regra. 

A aquisição lógica analisada foi a inferência transitiva de comprimento, isto 
é, a capacidade para compreender que se um objeto A é maior (» que B e se 
B é maior que C, então A é maior que C. De acordo com Piaget, a compreensão 
desta regra lógica é uma das características do pensamento da criança ao atingir 
o estágio das operações concretas (Piaget & Inhelder, 1968; Piaget, Inhelder & 
Szeminska, 1948; Piaget & Inhelder, 1941; Piaget & Szeminska, 1941). 

A inferência transitiva tem sido fonte de vários experimentos e polêmicas 
entre pesquisadores (ver Smedslund, 1963, 1965, 1966; Braine, 1959; Murray 
& Youniss, 1968; Youniss & Murray, 1970; Bryant & Trabasso, 1971; DeBoisson­
Bardies & O'Regan, 1973). A partir da polêmica entre Braine e Smedslund, 
Wallace (1972) sugeriu a análise das respostas das crianças a situações transitivas 
genuínas, em oposição a respostas dadas a situações pseudotransitivas, com o 
objetivo de distinguir as estratégias lógicas das não-lógicas. Tal sugestão baseia­
se na suposição de que a criança, ao responder a uma situação que exige o uso 
da inferência transitiva, pode usar uma das três estratégias seguintes: (a) uma 
estratégia perceptiva, onde não se faz uso da informação dada nas premissas e a 
resposta é dada de acordo com a comparação direta entre os elementos A e C 
envolvidos na situação; b) uma estratégia de "etiquetagem", onde os compri­
mentos relativos dos itens A ou C, quando comparados com B, são aceitos como 
medidas absolutas e simplesmente repetidos ao se responder à questão transitiva 
que se refere à relação entre A e C; c) uma solução lógica baseada em que se 
A > B e B > C então, necessariamente, A > C. 

Essas estratégias podem ser identificadas analisando-se a maneira como cada 
criança age frente a situações que genuinamente envolvem a inferência transitiva 
em oposição a situações pseudotransitivas. Nas situações genuínas ambas as 
premissas são fornecidas enquanto nas situações pseudotransitivas as premissas 
são incompletas e não se pode chegar a uma conclusão com base na inferência 
lógica. O emprego da estratégia perceptiva revela-se através das respostas con-
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trárias às premissas ou pela tentativa de comparação de A com C por inspeção 
visual, tanto nos problemas genuínos como nos pseudotransitivos. Já as ·crianças 
que utilizam a estratégia de etiquetagem ou a estratégia lógica respondem corre7 
tamente sobre a relação entre A e C, sem nenhum sinal de estarem usando a 
inspeção visual, quando se trata de problemas genuínos. No entanto, nas situa­
ções pseudotransitivas, as crianças que usam a estratégia de etiquetagem respon­
dem de acordo com o que foi sugerido pelas pseudopremissas (por exemplo, 
tendo observado unicamente que A é maior que B, eles concluem que A é maior 
que C). Aqueles que usam a estratégia lógica, ao se depararem com problemas 
pseudotransitivos, rejeitam a sugestão das premissas se estas não forem comple­
tas. Neste caso, podem solicitar a ajuda do examinador para completar as pre­
missas ou apelam para a inspeção visual e/ou as respostas dadas são inconsis­
tentes com aquelas sugeridas pelas premissas incompletas. 

No experimento aqui relatado procura-se detectar o uso das diferentes estra­
tégias por parte da criança através do método sugerido por Wallace (1972) e 
mais tarde desenvolvido por Schliemann (1980, 1981). A habilidade para jus­
tÍficar verbalmente as respostas transitivas foi explorada pedindo-se à criança 
que explicasse por que havia concluído que um bastão A era maior do que um 
bastão C, nas provas genuínas. Os resultados das crianças inglesas. foram com­
parados com os resultados de dois grupos de crianças brasileiras, um deles de 
classe média e o outro de classe baixa. 

2. Método 

2.1 Sujeitos 

Participaram do estudo 30 crianças inglesas da classe média e 58 c:rianças brasl­
leiras das quais 30 eram de classe média e 28 de classe baixa. Cada grupo foi 
aleatoriamente escolhido dentre os alunos de uma escola que atendia, caracteris­
ticamente, à população da classe correspondente. A escolha das crianças foi 
feita da seguinte maneira: em cada escola foram primeiramente sorteadas e 
testadas 10 crianças na faixa dos sete anos; de acordo com os resultados obtidos 
por estas 10 crianças, foram em seguida sorteadas e testadas as crianças de duas 
outras idades. Este procedimento possibilitou obter, para cada grupo, um sub­
grupo de crianças de sete anos de idade, comparáveis entre si e, ao mesmo 
tempo, três subgrupos de idades diferentes de forma que no subgrupo de menor 
idade a maioria das crianças não empregou a estratégia lógica, enquanto no sub­
grupo de maior idade a maioria foi capaz de usar essa estratégia. Como resultado 
disto, as crianças inglesas tinham idades entre os cinco e os sete anos, o grupo 
brasileiro da classe média, entre os seis e os oito anos e o grupo brasileiro da 
classe baixa, entre os sete e os nove anos. 

2.2. Material 

O material empregado consistiu em bastões de 15cm de comprimento, aproxima­
damente, adaptados de lápis coloridos, e uma plataforma construída com papelão 
(ver figura 1). A diferença entre o comprimento dos bastões, que eram compa­
rados diretamente, era sempre de 2mm. 
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2.3 Procedimento 

Antes de iniciar o teste principal, pediu-se a cada criança que identificasse as 
cores dos diversos bastões utilizados e que descrevesse a relação entre dois 
bastões dos quais um era maior que o outro. Os termos empregados por cada 
criança neste pré-teste foram aqueles utilizados pelo examinador em todas as 
demais sessões. 

O teste de transitividade consistiu numa tarefa pseudotransitiva, seguida de 
uma tarefa genuinamente transitiva. Esta seqüência foi escolhida com a finali­
dade de evitar que as crianças completassem a informação que estava faltando na 
tarefa pseudotransitiva com base na suposição de que as relações entre os bastões 
nesta tarefa eram as mesmas constatadas na tarefa genuína. Na tarefa pseudo­
transitiva o bastão A era comparado com o B e a criança, após constatar que 
A era maior que B, era interrogada acerca da relação entre A e C. Na tarefa 
genuína, antes de perguntar acerca da relação entre A e C, a criança constatava 
que A era maior que B e que B era maior que C. 

Foram utilizados três bastões de cores diferentes para cada tarefa. Os 
bastões A e C eram colocados embaixo da plataforma, um de cada lado, de 
maneira que a criança pudesse ver apenas a parte central de cada um deles 
através dos cortes laterais da plataforma (ver figura 1). Desta maneira o com­
primento total dos bastões só podia ser visto pela criança se ela abaixasse a 
cabeça para olhar por baixo da plataforma. Assim, qualquer tentativa, por parte 
da criança, de comparação visual direta entre os bastões A e C era facilmente 
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notada pelo examinador. Os bastões A e C eram tirados, um de cada vez, de 
baixo da plataforma e eram comparados com B, que ficava sempre sobre esta. 
Após a respectiva comparação, A e C eram recolocados sob a plataforma. Para 
cada prova, antes de comparar A ou C com B, o examinador dizia à criança: 
"Eu quero que você descubra qual destes dois (apontando para os bastões A e 
C e mencionando suas cores) é o maior (ou mais alto, ou mais comprido, etc.), 
mas, antes de responder, olhe o que eu vou fazer." As comparações eram então 
efetuadas e, para cada caso, a criança deveria indicar qual dos dois bastões era 
o maior. Após a criança afirmar que o bastão A era maior que B, na tarefa 
pseudotransitiva, ou que o bastão A era maior que B e que B era maior que C, 
na tarefa genuína, o examinador perguntava: "E agora, você já sabe qual destes 
dois (apontando para A e C) é o maior? Ou você quer ver mais alguma coisa 
para ter certeza?" Se a criança respondia que A era maior que C, perguntava-se: 
"Como você sabe que A é maior que C?" Finalmente pedia-se para a criança 
lembrar qual havia sido o resultado da comparação entre A e B, na tarefa pseudo­
transitiva e, no caso da tarefa genuína, entre A e B e entre B e C. Se a criança 
não houvesse memorizado essas comparações, a tarefa era inteiramente repetida 
com o conjunto diferente de bastões até que se assegurasse a memorização das 
premissas. 

A sessão era inteiramente gravada e toda atividade não verbal era devida­
mente registrada. 

3. Resultados 

No pré-teste todas as crianças descreveram adequadamente as cinco cores e as 
relações entre dois bastões, sendo um maior que o outro. Também todas as 
crianças indicavam corretamente o bastão mais comprido sempre que dois bastões 
eram comparados diretamente durante as demais fases do estudo. 

As respostas dadas pelas crianças ein cada tarefa foram primeiramente ana­
lisadas para determinar se: a) estavam ou não de acordo com as comparações 
anteriormente apresentadas; b) eram ou não acompanhadas de atividade que 
visasse a comparação direta entre A e C; c) a criança não dava uma resposta, 
mas pedia que o examinador comparasse A com C ou que completasse as pre­
missas comparando B com C para que ela pudesse chegar a uma conclusão. 
Em seguida, determinava-se qual a estratégia utilizada por cada criança, anali­
sando-se a êombinação entre o tipo de resposta dada na tarefa genuína e o tipo 
de resposta dada na tarefa pseudotransitiva. A combinação característica de cada 
estratégia encontra-se no quadro 1. 

As justificações verbais associadas às respostas corretas dadas à prova ge­
nuína eram analisadas determinando-se se mencionavam ou não ambas as pre­
missas. Alguns exemplos típicos de justificações verbais completas dadas pelas 
crianças em todos os grupos são os seguintes: "Por que o preto (A) era mais 
alto do que o amarelo (B) e o amarelo (B) era mais alto do que o verde (C)"; 
"Quando você botou esse (A), esse era maior do que esse outro (B); quando você 
botou aquele (C), aquele era menor do que esse (B)" oU "Por que se medir 
esse (A), ele é maior, e se medir aquele (C), ele é pequeno". 
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Quadro 1 

Resposta e atividade da criança, característica de cada estratégia, 
na tarefa genuína e na tarefa pseudotransitiva 

Estratégia 

Lógica 

Etiquetagem 

Perceptual 

Tarefas 

Genuína 

(A>B, B>C A?C) 

Responde que A é maior 
que C sem procurar com­
parar A com C 

Responde que A é maior 
que C sem procurar com­
parar A com C 

Responde que C é maior 
que A ou procura compa­
rar A com C 

Pseudo 

(A>B A'!C) 

Responde que C é maior que 
A ou procura comparar A 
com C 

Responde que A é maior que 
C sem procurar comparar A 
com C 

Responde que C é maior que 
A ou procura comparar A 
com C 

Todas as justificações verbais completas foram dadas pelas crianças que 
empregaram a estratégia lógica, exceto no caso de uma criança inglesa que, apesar 
de utilizar a estratégia de etiquetagem, foi capaz de dar uma justificação ade­
quada para sua resposta na tarefa genuína. 

Os resultados foram classificados em quatro níveis: estratégia perceptiva, 
estratégia de etiquetagem, estratégia lógica sem justificação verbal e estratégia 
lógica com justificação verbal. A tabela 1 mostra, para cada grupo, o número 
de crianças classificadas em cada nível, de acordo com as respectivas idades. 

Adotando-se o critério de pelo menos 50% dos casos para localizar a 
idade de aparecimento da estratégia lógica, os dados indicam que isso sucede 
para o grupo crianças inglesas aos seis anos, para o grupo brasileiro da classe 
média aos sete anos e para o grupo brasileiro da classe baixa aos nove anos. 
Dicotomizando os dados em estratégia lógica versus estratégias não-lógicas para 
as crianças brasileiras de sete e oito anos e relacionando-os à classe social média 
ou baixa, encontra-se que o tipo de estratégia está significativamente associado 
à classe social (X2 = 5,09, 1 df, p< 0,05). A mesma análise para os resultados 
das crianças de classe média de seis e sete anos de idade pertencentes ao grupo 
inglês e ao grupo brasileiro revela que a associação entre o tipo de estratégia 
e a nacionalidade da criança não é significativa (X2 = 1,70, 1 gl, P ,> 0,10). 

Dentre as 53 crianças que utilizaram a estratégia lógica, 28,3% não con­
seguiram apresentar uma justificação verbal completa para suas respostas corre., 
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Tabela 1 

Classificação das crianças por grupo, idade e estratégia utilizada 

Grupo Estratégia* 
5 6 7 

Perco 2 2 1 
Ingleses Etiq; _ 4 2 O 
Classe média Lóg. JV 3 2 1 

Lóg; JV 1 4 8 

Perco 2 O 
Brasileiros Etiq. 4 4 
classe média Lóg. JV O 1 

Lóg. JV 4 5 

Perco 3 
Brasileiros Etiq._ 2 
classe baixa Lóg. JV I 

Lóg. JV 2 

* Perco = estratégia perceptual. 
Etiq. = estratégia de etiquetagem. 
Lóg. JV estratégia lógica sem justificação verbal. 
Lóg. JV= estratégia lógica com justificação verbal. 

8 9 

O 
,o 
3 
7 

1 '1 
5 2 
2 2 
2 5 

Total 

5 
6 
6 

13 

2 
8 
4 

16 

5 
9 
5 
9 

tas na tarefa genuína. Este percentual varia de grupo para grupo, sendo de 46% 
para as crianças inglesas, de 25% para as brasileiras de classe média e de 55% 
para as de classe baixa. É interessante notar-se que essa diferença entre os 
grupos é mais acentuada nas idades que precedem a aquisição da estratégia lógica 
para cada grupo. 

4. Discussão 

A diferença na aquisição do pensamento lógico em favor das melhores condições 
sócio-econômicas foi confirmada uma vez mais neste estudo. No entanto, a dife­
rença entre os dois países analisados revelou-se não significativa. Os resultados 
obtidos mostram que as diferenças encontradas não são simplesmente uma 
questão de fluência verbal. A habilidade verbal para justificar respostas corretas 
a situações que exigem o uso da transitividade parece ser uma aquisição poste­
rior. Parece então que a deficiência mostrada pelas crianças dos níveis SOClO­

econômicos inferiores representa uma deficiência no pensamento lógico e não 
apenas uma diferença na habilidade verbal. 
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Observações não sistemáticas do ambiente escolar característico de cada 
grupo sugerem que, nas escolas inglesas, atividades relacionadas com medidas 
são bastante freqüentes. Já nas escolas brasileiras da classe média estas ativi­
dades parecem realizar-se numa escala menor, e nas escolas brasileiras de classe 
baixa elas são absolutamente ausentes. Esta ausência pode ser responsável pelo 
desenvolvimento lógico mais lento encontrado entre as crianças da classe baixa. 
Não obstante, outras diferenças mais gerais poderiam ser a causa do seu desem­
penho inferior nas tarefas. As escolas da classe baixa, de onde foram escolhidos 
os participantes deste estudo, não tinham materiais de ensino além de giz e 
quadro-negro, e o ensino e questões pareciam incentivar apenas a memorização 
sem atividades visando a compreensão e a solução de problemas. Na escola in­
glesa, e em menor grau na escola brasileira da classe média, o material de ensino 
era variado e as crianças eram encorajadas a responder questões acerca de todo 
tipo de coisas. 

Piaget (1967) já aponta o importante papel desempenhado pelo questio­
namento nas escolas, o qual estimula a abstraction réfléchissante, através da qual 
a criança; enquanto está agindo sobre os objetos, desenvolve o pensamento 
lógico. É possível então que o desenvolvimento do pensamento lógico da criança 
de classe baixa seja mais lento devido à falta desta reflexão a respeito das 
suas ações. 

Uma segunda interpretação sugere que o atraso detectado entre as crianças 
da classe baixa poderia ser simplesmente um reflexo do tipo de tarefa empregada. 
A tarefa era de natureza tal que se assemelhava bem mais às atividades encon­
tradas nas escolas da classe média. Já para as crianças da classe baixa, a tarefa 
era muito diferente daquelas que elas costumam encontrar no dia-a-dia da escola. 
Como já foi mostrado por Cole, Gay, Glick & Sharp (1971), a natureza cultural 
da tarefa pode esconder a competência da criança ao tentar resolver problemas 
lógicos. Assim, é possível que as crianças que falharam no uso da estratégia 
lógica neste experimento sejam capazes de utilizá-la em outras situações mais 
próximas daquelas que fazem parte do seu dia-a-dia. No entanto, somente novos 
estudos poderão esclarecer esses problemas e responder às questões aqui 
levantadas. 

Abstract 

The aim of this study is to investigate, in children from different countries and 
from different socio-economical backgrounds, the emergence of the ability to 
use a certa in logical rule. Moreover, it analyses the emergence of the ability to 
give verbal justifications regarding this rule. The logical acquisition analysed is 
the transite inference of length, i.e., understanding that, if an object A is longer 
than B and if B is longer than C, then A is longer than C. The method allows 
for detection of children's ability to use logic independent1y of verbal statements 
justifying transitive judgements. Sixty Brazilian children from middle and lower 
classes and thirty middle class English children participated in the study. Results 
revealed a significant difference between the middle and lower class Brazilian 
children but no significant difference between the English and the Brazilian 
middle classe groups. In any group the verbal ability to justify transitive answers 
appeared to be acquired later than the use of the logical strategy. Thus, the 
deficit shown by the lower class children seems to be a deficit in logical thinking 
rather than simply a deficit in verbal skills. 
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